
Governo financia
14 colégios de grupo
acusadodecorrupção
Falta de alternativana redepública condicionaopções

IsabelLeiria

Dos 75 colégios que têm nes
te momento um contrato de
associação recebendo finan
ciamento do Estado para as
segurar oferta de ensino a alu
nos em regiões onde não há
lugar na rede pública 14 são
detidos pelo grupo GPS cujos
principais administradores são
acusadosdecorrupção pecula
to falsificação de documento
agravada burla qualificada e
abuso deconfiança Setedestes
14 colégios têm apenas contra
tos de continuidade ou seja
continuam a existir apenas
para garantir a conclusão dos
ciclos de estudo aos alunosque
os frequentam Mas os restan
tes sete dizem respeito à cele
bração de contratos iniciados
no presente ano letivo e que se
prolongam até 2020

Este ano como nos anosan
teriores vai analisar se a rede
caso a caso com pormenor e
rigor Serão abertas turmas
onde haja carência explica o
Ministério da Educação ME
informando ainda que a Inspe
ção Geral da Educação IGE
reforçou as suas ações junto
destes colégios a partirde2016
e que não foram encontradas
irregularidades similares
àquelas que levaram o MP a
acusar cinco administradores
do grupo GPS liderado pelo
ex deputado socialistaAntónio
Calvete Os responsáveis são
acusadosdemontar um esque
ma de apropriação indevida
de dinheiros públicos que lhes
rendeu mais de 30 milhões de
euros dos 300 milhões que os
seus colégios receberam doEs
tado entre 2005 e 2013 Fize
ram no na versão doMP atra
vés de empresas que faturavam
aos colégios serviços que nem
prestavam ou cobrando lhes o
pagamento de despesas pes
soais como viagens cruzeiros
jantares bebidas alcoólicas
tudo no valor de milhares de
euros
Quanto aos dois ex deciso

res políticos também acusados
o ex secretário de Estado da
Administração Educativa José
Manuel Canavarro e o ex di
retor regional de Educação de
Lisboa José Almeida está em
causaa tomadadedecisões que
terão favorecido os interesses
daqueles administradores

abriram portas à entrada de
mais quatro colégios do gru
po na lista dos que recebiam
financiamento do Estado ao
abrigo dos contratos de asso
ciação a troco de lugares no
grupoGPS

Bloco central noGPS
Osrequerimentos doGPS para
a criação de quatro colégios e
ainda o alargamentodo âmbito
do contrato de associação no
caso de outro deram entrada
no ME no final de janeiro de
2005 Um mês depois o pro
cesso estava aprovado através
de um despacho assinado pelo
ex secretário deEstado a 28de
fevereiro já com o executivo
em funções de gestão O go
verno PSD CDS terminou em
março de 2005 na sequência
de eleições antecipadas e em
abril José Canavarro assumiu
as funções de consultor daGPS
Educação e Formação JoséAl
meida iniciou funções na Es
cola Internacional de Torres
Vedras então pertencente ao
grupo também nesse ano
Mas foi só em 2013 que oMP

recebeu um inquérito condu
zido pela IGE bem como uma
denúncia por parte do Movi
mento em Defesa da Escola
Pública do Oeste e do Sindica
to dos Professores da Grande
Lisboa Já em fevereiro 2011 o
Expresso noticiara que a pro
posta de celebração de contra
tos de associação com quatro
colégios do grupo GPS tinha
sido assinada cinco dias antes
das eleições E que os dois res
ponsáveis diretos pela decisão
tinham passado a trabalhar
para essesmesmo colégios
Nessaaltura ogrupoGPS in

formou que entre os colabora
dores do grupo encontravam
se vários antigos elementos
da administração de governos
PS e PSD mas que nunca ti
nhamsido favorecidospor isso
Além de José Canavarro e de
José Almeida entre os nomes
indicados estavam Paulo Pe
reira Coelho ex secretário
de Estado de governos PSD
Domingos Fernandes ex se
cretário de Estado de António
Guterres Linhares de Castro
ex diretor regional de Educa
ção do Centro e José Junquei
ro ex secretário de Estado de
governos PS

A ACUSAÇÃO

7 arguidos 6 crimes
OMP acusa cinco
administradoresdo grupoGPS
em coautoriamaterial dos
crimes de corrupção ativa
peculato falsificaçãode
documento burla qualificada e
abuso de confiança qualificado
São elesAntónioCalvete
ManuelMadama António
Madama Agostinho Ribeiro e
Fernando Catarino Acusa
ainda JoséManuel Canavarro
ex secretário de Estado da
Administração Educativa do
governo de Santana Lopes e o
ex dreitor regional de
EducaçãodeLisboa José de
Almeia de corrupção passiva

O que dizem os arguidos
JoséCanavarro diz quea
acusação não temqualquer
fundamento eanunciou que
iria requerer a instrução do
processo e quenessa altura
tudo se esclarecerá A
advogada de JoséAlmeida não
quis comentar e ogrupoGPS
afirmaque ainda estáa
analisar o processo mas que
detetou jáum conjuntode
incongruênciasquepoderão
ferir demortea acusação

Oque diz oMP
Osarguidos JoséManuel
Canavarro e JoséMaria de
Almieda sabiam que ao
praticar osatos que estavam
ao sue alcance nasdatas ecom
a celeridade com que o
fizeram estavama violar os
seusdeveres funcionais de
isenção de zelo de rigorna
gestão dos dinheiros públicos
favorecendo os interessesdos
arguidos administradores À
data que proferiramtodasas
decisões tais estabelecimentos
de ensino não tinham
existência física nem legal No
casodo Colégio InfanteSanto
não se verificava carência de
rede pública
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